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Expediente: 
Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 
DIRETORIA-EXECUTIVA 

 
PRESIDENTE: GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 
COELHO – SOBRADO 
1ª VICE- PRESIDENTE: ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS 
2º VICE- PRESIDENTE:ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA 
3º VICE- PRESIDENTE: ANNA LORENA NOBREGA – MONTEIRO 
4º VICE- PRESIDENTE: EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO 
1º SECRETÁRIO: ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 
BRANCA 
2º SECRETÁRIO: BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ – 
JUAZEIRINHO 
3º SECRETÁRIO: TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA – 
CABACEIRAS 
1º TESOUREIRO: FÁBIO RAMALHO DA SILVA - LAGOA SECA 
2º TESOUREIRO: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA – ITABAIANA 
 
CONSELHO FISCAL 
 
EFETIVOS 
  
RONALDO R. DE QUEIROZ – GURJÃO 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA 
JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS ESTRADAS 
CLÁUDIA MACÁRIO LOPES – QUIXABA 
MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA FARIAS – ALAGOINHA 
 
SUPLENTES 
 
AGUIFAILDO LIRA DANTAS - FREI MARTINHO 
ROSALBA GOMES DA NÓBREGA - SÃO JOSÉ DO BONFIM 
JOAQUIM HUGO VIEIRA CARNEIRO - RIACHO DOS CAVALOS 
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO – PILAR 
DIOGO RICHELLI ROSAS - NOVA OLINDA 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 
LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2021 

 
GABINETE DO PREFEITO 
  
LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2021 Caaporã em 25 de outubro 
2021. 

  
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CAAPORÃ - PB A 
CONSTITUIR COM OS MUNICÍPIOS 
DESCRITOS NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
ANEXO, O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNI- 
CIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DA 
PARAÍBA - UNISEG, RATIFICA O PROTOCOLO 
DE INTENÇÕES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CAAPORÃ, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Poder 

Legislativo desta cidade aprovou e ele sanciona a seguinte Lei 
Complementar: 
  
Art. 1º Fica o Município de Caaporã - PB autorizado a constituir com 
os municípios descritos no anexo desta Lei Complementar, o 
Consórcio Público Intermunicipal de Segurança Pública da 
Paraíba - UNISEG – entidade jurídica de direito público. 
  
§ 1º O UNISEG será constituído sob a forma de autarquia, mediante 
contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo 
de intenções. 
  
§2º O UNISEG poderá emitir documentos de cobrança e exercer 
atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela 
prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos 
por ele administrados ou, mediante autorização específica, para os 
entes Consorciados. 
  
§3º O UNISEG poderá outorgar concessão, permissão ou autorização 
de obras ou serviços mediante autorização prevista no contrato de 
consórcio público, que deverá indicar de forma específica o objeto da 
concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá 
atender, observada a legislação de normas gerais em vigor. 
  
Art. 2º O UNISEG será voltado para açoes, soluções, políticas 
públicas integradas, prioritariamente voltadas para a segurança 
pública, podendo eventualmente ter caráter multifinalitário tendo 
como setores de interesse para prestação de serviços públicos 
passíveis de gestão associada a serem executados pelo Consórcio, por 
via transversa e também tangenciando a segurança pública, nos 
setores sociais, econômicos, de infraestrutura, institucionais, 
notadamente: educação, saúde, trabalho e ação social, habitação, 
saneamento, agricultura, indústria, comércio, turismo, abastecimento 
de água, energias renováveis, transporte, comunicação, meio 
ambiente, cultura, esporte, lazer e segurança. 
  
Art. 3º Fica ratificado o Protocolo de Intenções do CONSÓRCIO 
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DA 
PARAÍBA – UNISEG,firmado no dia 26 de AGOSTO de 2021, em 
Assembleia Geral de Prefeitos dos Municípios consorciados, que 
integra esta Lei Complementar na forma de Anexo. 
  
Art. 4º Fica o Município de Caaporã - PB autorizado a delegar ao 
UNISEG, competência para que realize licitações ou autorizações 
para a prestação de serviços no âmbito de suas atribuições. 
  
Art. 5º A gestão e organização do UNISEG será executada pela 
Assembleia Dos Consorciados, na qual cada município terá um voto 
igualitário, e pelo estatuto do Consórcio que disporá sobre as rotinas e 
funcionamento de cada um dos seus órgãos constitutivos. 
  
Art. 6º Os entes Consorciados contribuirão com recursos ao 
Consórcio Público mediante contrato de rateio de custos fixos, que 
será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência 
não será superior ao das dotações que o suportam. 
  
§1º É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de rateio 
para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou 
operações decrédito. 
  
§2º Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o 
Consórcio Público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das 
obrigações previstas no contrato de rateio. 
  
§3º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei 
Complementar n.º 101/00, o Consórcio Público deverá fornecer as 
informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos 
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entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos 
entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser 
contabilizadas nas contas de cada ente Consorciado na conformidade 
com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 
  
§4º Poderá ser excluído do Consórcio Público, após prévia suspensão, 
o ente Consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em 
créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de contrato de rateio. 
  
Art. 7º A retirada do ente Consorciado do Consórcio Público 
dependerá de ato formal de seu representante na Assembleia Geral, na 
forma previamente disciplinada no Contrato de Consórcio. 
  
Parágrafo único. Os bens destinados ao Consórcio Público pelo 
Consorciado que se retira somente serão revertidos ou retrocedidos no 
caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no 
instrumento de transferência ou alienação. 
  
Art. 8º A alteração ou extinção do Consórcio Público dependerá de 
instrumento aprovado pela Assembleia Geral, ratificado mediante lei 
por todos os entes Consorciados. 
  
Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei, correrão 
por conta de dotações específicas consignadas no orçamento geral do 
Município ou em créditos adicionais. 
  
Art. 10º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria 
para fins de cumprimento do Art. 8º da Lei Federal 11.107/2005, 
podendo ser suplementadas em caso de necessidade. 
  
Art.11º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art.12º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Caaporã-PB, em 25 de outubro 2021. 
  
CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO 
- Prefeito –  

Publicado por: 
Mayara França de Queiroz 

Código Identificador:A60B4197 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 
GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Conceição - PB, 21 de Outubro de 2021. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
RATIFICAR a Inexigibilidade de licitação nº IN00016/2021, que 
objetiva: Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços 
Médicos (Hospital Caçula Leite), para atender as demandas da 
Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde do Município de 
Conceição – PB; com base nos elementos constantes da Chamada 
Pública nº. 00003/2021, a qual sugere a contratação de: 
  
- E H MEDEIROS TEIXEIRA ME 
CNPJ nº 40.152.236/0001-68 
- R$ 151.200,00 
  
Publique-se e cumpra-se. 
  
SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 
  

Publicado por: 
Ilo Istênio Tavares Ramalho 

Código Identificador:B555CC28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Conceição - PB, 21 de Outubro de 2021. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Inexigibilidade nº 
IN00016/2021: Contratação de Pessoa Jurídica para Prestação de 
Serviços Médicos (Hospital Caçula Leite), para atender as demandas 
da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde do Município de 
Conceição – PB; com base nos elementos constantes na Chamada 
Pública nº. 00003/2021 e do processo correspondente, a: 
  
- E H MEDEIROS TEIXEIRA ME 
CNPJ nº 40.152.236/0001-68 
- R$ 151.200,00 
  
Publique-se e cumpra-se. 
  
SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Ilo Istênio Tavares Ramalho 

Código Identificador:DA8B9BC6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

OFÍCIO Nº 92/2021 CONCEIÇÃO – PB, 26 DE OUTUBRO DE 
2021. 

 
GABINETE DO PREFEITO 
  
Ao Banco Brasil SA – AGENCIA 0913-X  
CNPJ : 07.830.715/0001-10  
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
  
Senhor Gerente 
  
Ao cumprimentá-lo, venho à presença de Vossa Senhoria solicitar os 
bons préstimos no sentido de que seja procedida atualização cadastral 
e movimentação financeira em todas as contas desta edilidade. As 
quais serão movimentadas por: 
  
SILVANIA MARIA SOARES LAVOR DE LACERDA 
CPF: 280.792.724-68 
RG: 5.863.69 – SSP/PB 
  
MARIA ELVANY SOARES DE SOUSA RAMALHO 
CPF: 049.650.934-96 
RG: 2.678.197 SSP/DS 
  
Informamos que os mesmos terão direito de emitir cheques, abrir 
contas de depósitos, receber, passar recibos e dar quitação, solicitar 
saldos e extratos, requisitar talonários de cheques, retirar cheques 
devolvidos, endossar cheques, sustar/contraordenar cheques, cancelar 
cheques, baixar cheques, efetuar saques-conta corrente, efetuar saques 
poupança, efetuar pagamento por meio eletrônico, efetuar 
transferências por meio eletrônico, consultar contas/aplicações, 
programas repasse recursos federais, liberar arquivos de pagamentos 
no gerenciador financeiro, solicitar saldos/extratos de investimentos, 
emitir comprovantes, efetuar transferências para mesma titularidade 
por meio eletrônico e encerar contas de depósitos. 
  
Colocando-me ao seu inteiro dispor para qualquer informação que se 
fizer necessário, renovo votos de estima e consideração. 
  
Atenciosamente,  


